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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 1,8406-380

Secretaria Administrativa
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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

A feira de sábado é uma importante atividade econômica para nossos feirantes,
que gera lucros ao pequeno produtor rural, além de ser um ponto de encontro para a
população, promovendo a convivência social e o comércio local. Contudo, com as

trocas de administrações ao longo dos anos, os feirantes têm enfrentado constantes
alterações no local de realização de suas atividades, o que tem gerado incertezas e
prejuízos.

A Praça de Eventos Zico Campolim apresenta uma infraestrutura adequada
para o funcionamento da feira, com banheiros públicos, ampla visibilidade e fluxo de
pessoas, benefícios que são essenciais para o sucesso tanto para os feirantes quanto
para os frequentadores. Deste modo, propomos a presente Lei que garantirá a

realização da feira de sábado nesse local, assegurando a estabilidade e segurança
necessárias para o desenvolvimento dessa atividade.

Atenciosamente,

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI OOO3I2O25
Autoria: Thiago Leitão

Assegura aos feirantes a realizaçâo da feira livre

de Sábado na Praça de Eventos Zico Campolim,
no município de ltapeva, e dá outras
providências.

A Câmara [t/lunicipal de ltapeVâ,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. ío Fica assegurada aos feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça
de Eventos Zico Campolim, durante todo o ano.

AÉ. 20 O Poder Executivo municipal deverá garantir a infraestrutura necessária para
a realização da feira, incluindo, mas não se limitando a:

I - Disponibilidade de banheiros públicos;

ll - Limpeza e manutenção do local;

lll - Segurança para os feirantes e para o publico em geral

Art. 30 A mudança do local da feira de sábado somente poderá ser efetivada em caso
de força maior, devidamente justificada, garantindo-se aos feirantes a oportunidade
de serem informados e consultados sobre a mudança.

Art. 40 Os efeitos da presente Lei deverão ser revisados após um período de 1 2 (doze)
meses, com a participação dos feirantes e da comunidade.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Vereador des lVodenezi, 3 de fevereiro de 2025.

L (o(.Je € rtÁc

THIAGO LEITÃO
VEREADOR - PL

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" 0003/2025 foi lido em plenário na

2o Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 06 /02 /2025.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 07 de fevereiro de 2025.

Bailly
Agente Técnico Legislativo

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva'sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 1,8406-380

Secretaria Adm i n istrativa

Nos termos do art. 23, inciso !1, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento Interno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei OO3t25 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

ç'x{ Comissâo de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

(! Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

á Co issão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 07 de fevereiro de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS)3524-9?00-www.camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento |urídico

Parecer no 022/2025
Referência: Projeto de Lei no 003/2025
Autoria: Vereador Thiago Leitão - PL

Ementa: "Assegura aos feirantes a realização da feira livre de sábado na Praça de Eventos

Zico Campolim, no município de ltapeva, e dá outras providências."

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo assegurar aos

feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça de Eventos Zico Campolim, durante
todo o ano. (artigo 1o).

O artigo 2o estabelece que o Poder Executivo Municipal
deverá garantir a infraestrutura necessária para a realização da feira, incluindo, mas não

se limitando a: I - Disponibilidade de banheiros públicos; ll - Limpeza e manutenção do
local; e lll - Segurança para os feirantes e para o público em gera!.

Ainda de acordo com o projeto, a mudança do local da feira
de sábado somente poderá ser efetivada em caso de força maior, devidamente justificada,

garantindo-se aos feirantes a oportunidade de serem informados e consultados sobre a

mudança (artigo 3o).

Por fim, o artigo 40 dispõe que os efeitos da presente Lei

deverão ser revisados após um período de 12 (doze) meses, com a participação dos
feirantes e da comunidade..

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

003/2025 foi lido na 2a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 06/02/2025.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim
de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1t6
Parecer Juridico n" 02212025
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1. Dn CortapETÊNcrA Lre rsuqnvA MuNrcrpAL

Destacamos que por força dos incisos I e ll do artigo 30 da

Constituição Federall, os Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem

consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local2, bem como
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

A competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo
público de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse,

legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros

fixados pela Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

Ao seu turno, a competência suplementar tem lugar quando
o município pretende aperfeiçoar ou adequar à realidade municipal a legislação federal ou
estadualjá existente, esclarecendo Alexandre de Moraes3 que:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorização de
regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em

concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

Deste modo, as normas que atingem direta ou indiretamente
a vida do Município e de seus munícipes reputam-se assunto de exclusiva competência
legislativa do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi
outorgada pela Constituição Federal, nos termos do artigo 30, na qual em nosso sentir, se

amolda o tema veiculado no projeto em análise.

Assim, as matérias relativas à utilização dos bens municipais
de uso comum, configuram assunto de competência legislativa do município, por força da

autonomia administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

Dessartê, não há vício de competência que possa macular a

t Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
2 O que define e caracteriza o "interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do
Município sobre o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios oom os interesses dos Estados,
e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a
exclusividade. (...) podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar
do Município, embora possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União. (MEIRELLES, Hely
Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17â ed. São Paulo: Malheiros, 20í3, p.111-112;)
3 Constituiçáo do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p. 743;

2t6
Parecer J uridico n' 02212025
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento |urídico

propositura em apreço, pelo que passamos à análise da iniciativa legislativa para a
propositura do projeto.

2. De lrurcnnvA LecrsnnvA

Em que pese o elevado propósito que norteou a apresentação
do presente projeto, nota-se a presença de vício formal de iniciativa por violação do
Princípio da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 2" da Constituição
Federal, artigo 5o da Constituição Estadual, reproduzido no artigo 20 da Lei Orgânica do
Município e afronta Princípio da Reserva da Administração, resultando ao projeto
inconstitucionalidade insanável, conforme fundamentos a seguir delineados.

Com base neste Princípio a Constituição Federal, a

Constituição Estadual e a Lei Orgânica do Município consagram as competências e

atribuições específicas de cada um dos Poderes, estipulando as matérias que podem ter
seu processo legislativo iniciado por cada agente político, não podendo o responsável de
um Poder invadir a competência legislativa do outro.

Como regra, o ordenamento estabelece a iniciativa
concorrente (art. 61, coput, CF) segundo a qual os projetos de lei podem ser iniciados tanto
por agentes do Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo.

Entretanto, há matérias que somente poderão ser tratadas por
meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos. São as chamadas iniciativas
privativas, presentes, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da Constituição Federal.

A iniciativa privativa é conferida a apenas um órgão, agente
ou pessoa, ou seja, é atribuída apenas a um titular. As matérias privativas do Chefe do
Executivo são aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao Presidente da
República e que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Assim, determinadas matérias são de iniciativa exclusiva do
Chefe do Executivo, não podendo o processo legislativo ser iniciado por outro órgão ou
agente, sob pena de inconstitucionalidade formal por violação do Princípio da Separação
e Harmonia entre os Poderes.

Como relatado, o projeto visa em linhas gerais assegurar aos
feirantes a realização da feira livre de sábado na Praça de Eventos Zico Campolim, durante
todo o ano.

3/6
Parecer Jurídico no 02212025
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

A despeito da louvável intenção do parlamentar, compete
privativamente ao Chefe do Poder Executivo, a iniciativa de Leis que tratem da matéria,
pois cabe a este a gestão dos bens municipais de uso comum do povo.

Tal medida ao disciplinar a utilização da Praça Zico Campolim,
acaba por invadir a competência privativa do Prefeito Municipal para tratar da

matéria, afrontando o Princípio da Separação entre os Poderes e da Reserva da

Administração, por incorrer na prática de atos de direção superior, gestão ordinária e
disciplina de organização e funcionamento da administração, podendo-se reconhecer a

inconstitucionalidade por afronta aos artigos 50 e 47,11, Xl e XlV, da Constituição Estadual.

Em caso similar, mutatis mutondis, o Órgão Especial do E.

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais as Leis Municipais
n" 5.670/2021 e 5.669/2021, ambas do Município de Mauá/SP, de iniciativa parlamentar,

vejamos:

Ementaa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI No

5.670, DE 17 DE MAIO DE 2021 , DO MUNICíPIO DE MAUA E COM

ORIGEM NA CÂITINNN DE VEREADORES, A QUAL ALTERA A
REDAÇÃO DO ARTTGO 70 DA LEI No 4.449, DE22 DE JULHO DE 2009,

DO MESMO MUNICíPIO E QUE, POR SUA VEZ, DISPÕE SOBRE A
cRtAÇÃo Do PRoGRAMA "ADOTE UMA PRAÇA" NO MUNTCípIO Or
MAUA LEI IMPUGNADA QUE AO AUTORIZAR EXPLORAÇÃO DE

ESPAÇO PUBLICITARIO NA PRAÇA MUNICIPAL ADOTADA ACABOU
poR prspoRsoBREA FoRMA pE uflLrzAçÃo pE BEM PÚBLTCO

E IMPÔS AO PODER EXECUTIVO OBRIGAÇÃO DE REGULAMENTAR

A SI PROPRIA NO PRAZO DE 120 DIAS - INTERFERÊNCIA EM ATOS

DE PLANEJAMENTO. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ADMINISTRATIVA

MATÉRIA CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA É RESERVADA AO CHEFE

DO PODER EXECUTTVO - VTOLAÇÃO DOS ARTTGOS 50,47, |NC|SOS

II, XIV E XIX, ALíNEA "A'" E 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

AÇÃO PROCEDENTE. (g.n.)

Ementas: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI No

5.669, DE 17 DE MA|O DE2021 , DO MUNTCíp|O DE MAUA/SP,QUE
'DtspÕE soBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 'ADOTE UMA
QUADRA ESPORTIVA" NO MUNICíPIO DE MAUÁ, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS' - INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO

LOCAL - INVIABILIDADE - TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL

1TJ/SP - ADI no 2346474-19.2023.8.26.0000, Rel. Des. Matheus Fontes, publicado em'1910612024
5 TJ/SP - ADI no 2í58649-97.202'1.8.26.0000, Rel. Des. Francisco Casconi, publicado em 1610212022

4t6
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NO ÂIVBITO DO C. STF - TEMA NO 917 - ARE 878.91 1 ^ I - LEI QUE

DISCIPLINA TEMA RE1ACIONADO À RESERVA DA
ApMtNtsrRAçÃo prsctpLlNANpo urrlrzAçÃo pE BENS
pE uso coMUM vrolAÇÃo A SEPARAÇÃo pos popERES

OFENSA AOS ARTIGOS 50, 24, § 20, ITEM 2, 47 , INCISOS II, XIV, C XIX,

ALíNEA ,A,, E 144, DA CONSTITUIÇÃO BANDEIRANTE

PRECEDENTES - AÇÃO PROCEDENTE. (g.n.)

Assim, o projeto de lei em análise, invade a competência
privativa do Chefe do Executivo, relativa à utilização dos bens municipais de uso comum,
como ocorre com a Praça de Eventos Zico Campolim, contrariando o Princípio da
Harmonia e Separação entre os Poderes e Princípio Reserva da Administração.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio

constitucional da reserva da administração, "...impede o ingerência normativa do Poder

Legislotivo em motérios sujeitos à exclusivo competência odministrativa do Poder Executivo."
(ADl no 2364i. de 17.10.18 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no 427.574-ED
j. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.11

Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo sentido).

Deste modo, ainda que relevantes e meritórias as razões que
justificam a apresentação do projeto de lei em análise, sua iniciativa não compete ao Poder
Legislativo, porquanto, de acordo com o artigo 40 clc o artigo 856 da Lei Orgânica do
Município, cabe exclusivamente ao Prefeito Municipal a gestão administrativa da

municipalidade, serviços públicos, bem como a administração dos bens municipais, senão

vejamos:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos

Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)

IV organização administrativâ, matéria orçamentária, Seruiços
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos orgãos da Administração
Pública Municipal. (9.n.)

Portanto, embora louvável a intenção do Vereador, uma vez
que este carece de poder para tratar da matéria veiculada no projeto, resta-lhe fazer nos

ô Art. 85 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara, quanto àqueles utilizados
em seus serviços.

5/6
Parecer Juridico no 02212025
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termos do artigo 153 do Regimento lnterno desta Edilidade, uma indicação ao Chefe do
Poder Executivo a respeito do tema.

3. CoNcLUsÃo

Ante o exposto, em razáo da presença de
inconstitucionalidade por violação ao Princípio da Reserva da Administração e Princípio
da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 20 da Constituição Federal,

artigo 50 da Constituição Estadual e artigo 20 da Lei Orgânica do Município, opina-se
para que o Projeto de Lei n" OO3(2O25, s.mj., receba parecer desfavoráve! da Comissão

de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura

Itapeva/SP, 17 de fevereiro de 2025

Ma Rodrigues
oAB/SP 30336s

Procuradora Jurídica

Va I ner William s

Ju

6/6
Parccer Jurídico no 02212025
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1.135 - |ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Ad min istrativa

nAREcER corvussÃo LEGISLAçÃo, JUSTTçA, neoRÇÃo E LEGtsmçÃo
PARTICIPATIVA

No 00005t2025

Propositura: PROJETO DE LE! No 312025

Ementa: Assegura aos feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça de

Eventos Zico Campolim, no município de Itapeva, e dá outras providências.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 18 de fevereiro de 2025

PI

IDE

VALDIM NTOS AU REA APAREC

VIC NTE M

GLEYCE DE ALMEIDA JULIO C E!

RO

RO

o
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
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eAREcER colvussÃo oBRAS, sERVrços púeLrcos, ATTvTDADES pRrvADAs

E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00001t2025

Propositura: PROJETO DE LE! No 312025

Ementa: Assegura aos feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça de

Eventos Zico Campolim, no município de Itapeva, e dá outras providências.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Agricultura e Abastecimento para apreciação

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 25 de março de 2025.
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PAREGER COIvIISSÃO AGRIcULTURA E ABASTEcIMENTo
No 0000í/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 312025

Ementa: Assegura aos feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça de

Eventos Zico Campolim, no município de ltapeva, e dá outras providências.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 1 de abril de 2025
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AUTOGRAFO 2912025
PROJETO DE LEI OOO3I2O25

Assegura aos feirantes a realizaçáo da feira livre
de Sábado na Praça de Eventos Zico Campolim,
no município de ltapeva, e dá outras
providências,

Art. 1o Fica assegurada aos feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça
de Eventos Zico Campolim, durante todo o ano.

Art. 20 O Poder Executivo municipal deverá garantir a infraestrutura necessária para
a realização da feira, incluindo, mas não se limitando a:

! - Disponibilidade de banheiros públicos;

ll - Limpeza e manutenção do local;

lll - Segurança para os feirantes e para o público em geral.

Art. 30 A mudança do local da feira de sábado somente poderá ser efetivada em caso
de força maior, devidamente justificada, garantindo-se aos feirantes a oportunidade
de serem informados e consultados sobre a mudança.

Art. 40 Os efeitos da presente Lei deverão ser revisados após um período de 12(doze)
meses, com a participação dos feirantes e da comunidade.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Vereador Euclides Modenezi , 24 de abril de 2025.

MARIO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE
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oFícro 102t2025

Itapeva, 25 de abril de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 21a

Sessão Ordinária desta Casa de Leis,

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma, Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto

de Lei
Autor Ementa

2912025 312025
Thiago
Leitão

Assegura aos feirantes a realização da feira livre de
Sábado na Praça de Eventos Zico Campoliffi, no
município de ltapeva, e dá outras providências.

3012025 2812025
Thiago
Leitão

lnstitui a Semana Cultural e do Resgate Histórico
Comendador Preto Mattos e dá outras
providências.

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ho uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 312025, que "Assegura aos
feirantes a realização da feira livre de Sábado na Praça de Eventos Zico Campolim,

no município de ltapeva, e dá outras providências.", foi aprovado em 1a votação na

204 Sessão Ordinária, realizada no dia 14 de abril de 2025, e, em 2a votação na21'
Sessão Ordinária, realizada no dia 24 de abril de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides , 12 de maio de 2025

AP D ALMEIDA

Oficial Admin

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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O DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNI

Itapeva, 15 de maio de 2025.

MENSAGEM N.o 42/ 2025

Excelentíssimo Sen hor Presidente da Câ ma ra M u n icipal :

Com nossos cumprimentos, vimos pelo presente, comunicar esta
d. Casa Legislativa, For intermédio de Vossa Excelência, o veto total ao
Projeto de Lei p.o 0003125, instituído por esta Colenda Câmara, nos
termos do Autógrafo n.o 29/25, que "Assegura aos feirantes a realização
da feira livre de sábado na Praça Eventos Zico Campolim, no município de
Itapeva e dá outras providências".

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar
meus protestos de estima e distinta consideração.

Atenclosa mente,

\./
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JUSTTFTCAçÃO DE VETO
PROJETO, DE LEr OOO3 12025

AUTOGRAFO N.o 29 12025

RELATóRIO

O Projeto de Lei 1.o 0003/2025, instituído por esta Colenda
Câmara, nos termos do Autógrafo n.o 29125, guê "Assegura aos feirantes
a realização da feira livre de sábado na Praça Eventos Zico Campolim, no
município de Itapeva e dá outras providências" não merece prosperar,
pois está eivado pelo vício da inconstitucionalidade.

DA I NCONSTITUCIO NALI DADE

Conforme os incÍsos IV e V do art. 40 da Lei Orgânica Municipa!, a
iniciativa dos Projetos de Lei que tratem de organização
administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos, pessoal da
administração, bem como a criação, estruturação e atribuições dos
órgãos da Administração Pública Municipal, são de competência
prívativa do Prefeito:

Art. 40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)
IV - organização administrativa, matéria orçamentária,
Serviços Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Pública Municipal.

Tais dispositivos estão em consonância com os afts. 61, § 10, II,
alínea b, e 84, VI, alínea a, da Constituição Federal, bem como com €
arts. 50, 47, IL XIV e XIX, alínea a, e 144 da Constituicão
Estadual.

Nesse sentido, projetos de tais índoles não podem advir da Câmara
Municipal vez que invadem iniciativa privativa do prefeito, configurando
vício forma! de competência por violação ao princípio da
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independência e harmonia entre os poderes (art. 20 da CF, alt. 50
da CE e art. 20 da LOM).

Diante deste princípÍo, bem como das regras de competência para a
iniciativa do processo legislativo, previstas na Constituição Federal,
Estadual e na Lei Orgânica do Município de Itapeva, a Câmara Municipal
não poderia tomar para si a iniciatíva de projeto de leÍ que trata sobre
atribuição de órgão público, pois invade a oestão administrativa.

Sobre os vícios de inconstitucionalidade, Luís Roberto Barroso
assevera em seu livro *O controle de constitucionalidade no direito
brasileiro" (2012, p. 48-49):

"A Constituição disciplina o modo de produção das leis e
demais espécies normativas primárias, definindo
competências e procedÍmentos a serem observados em sua
criação. De parte isso, em sua dimensão substantiva,
determina condutas a serem seguidas, enuncia valores a

serem preservados e fins a serem buscados. Ocorrerá
inconstitucionalidade formal quando um ato legislativo tenha
sirlo nroduzidn Fm desconformidade .ôm ãc nôrmâc de

competência ou com o procedimento para seu ingresso no
mundo iurídico."

Neste aspecto, a jurisprudência prescreve:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de
íniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder
Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando
dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de
sanar o vício radica! da inconstitucionalidade. Insubsistência
da Súmula n. S/STF. Doutrina. Precedentes. No mesmo
sentido: ADI 1,963-MC, Re!. Min. Maurício Correa,
julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070-MC, Rel.
Min. Celso de Mello, julgamento em 23-Lt-94, DJ de 15-9-
95. (ADI 2.867, rel. Min. Celso de Mello, j.em 3-12-03, DJ
de 9-2-07).
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Ademais, o STF recentemente pacificou o seguinte entendimento:

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
Executivo lei guêr embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou
da atribuicão de seus óroãos nem do reqime jurídico
de servidores oúblicos. (ARE 878911 RG / RJ )

Especificamente quanto Iei, de origem parlamentar, que altera
competência de órgão público, o STF, recentemente, manifestou-se da
seguinte forma:

nçÃo DIRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE.
LEr 12.257/2006, Do ESTADo DE sÃo pAULo. poLÍTrcA
DE REESTRUTURAÇÃo ons SANTAS cASAS E HoSPITAIS
FILANTROPICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR.
INOBSERVÂIvcIa DA EXCLUSIVIDADE DE INIcIATIVA Do
CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

PEDIDO PROCEDENTE.
1. A Lei Estadual L2.257/2006, de iniciativa parlamentar,
dispõe sobre política pública a ser executada pela
Secretaria de Estado da Saúde, com repercussão direta nas
atribuições desse órgão, que passa a assumÍr a
responsabilidade pela qualifícação técnica de hospitais
filantrópicos, e com prevísão de repasse de recursos do
Fundo Estadual de Saúde (art. 2o).
2. Inconstitucionalidade forma!. Processo leqislativo
iniciado oor oarlamentar, quando a Constituicão
Federal (art. 61, § 1o, IL c e e) reserva ao chefe do
Poder Executivo a iniciativa de leis que tratem do
reqime jurídico de servidores desse Poder ou oue
modifiquem a comoetência e o funcionamento de
óroãos administrativos. 3. Ação Direta julgada
procedente. (STF - ADI: 4288 SP, Relator: EDSON FACHIN,
Data de Julgamento: 29106/2020, Tribunal Pleno, Data de
Publ icação : L3 / 08/ 2020).

A jurisprudência do TJSP também é pacífica nesse sentido.
Vejamos:

AÇÃo DIRETA DE INCoNSTITUCIoNALTDADE. Lei no 8.509,

#

,

:^-1í>'r.

\./



PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

de 19 de outubro de 2015, do município de lundiaí, que
"regula prazos para realização, de exames, consultas e
cirurgias médicas pelo Sistema Unico de Saúde Municipal".
vÍcro oe= rnrctRrrvl e orensl Ro pnlncÍpro oe
SEPARACAO DOS PODERES. Reconhecimento. Lei
impugnada, de inicÍativa parlamentar, que avançou sobre
área de gestão, ou seja, tratou de matéria que - por se
referÍr ao exercício e à própria organização das atividades
dos órgãos da Administração - é reservada à iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Como já decidiu o
Supremo Tribuna! Federal, em caso semelhante, "não se
oode compreender oue o Poder Leqislativo, sem
iniciativa dn Prrder cutivo. Dosse a lteÍ;rÍ
atribuicões de óroãos da Administracão Pública,
quando a este último cabe a iniciativa de Lei para
criá-los e extinqui-los. De que adiantaria ao Poder
Executivo a iniciativa de Lei sobre órqãos da
administracão oública, se, ao deoois, sem sua
iniciativa, outra Lei oudesse alterar todas as suas
atrÍbuicões e até suorimi-las ou desvirtuá-las. Não há
dúvida de que interessa sempre ao Poder Executivo a
iniciativa de Lei que dioa respeito a sua oróoria
organização, como ocorre, também, por exemolo,
com o Poder Judiciário" (ADIN 10 2.372, Rel. Min.
Sydnei Sanches, j. 2L/08/2002). Inconstitucionalidade
manifesta. Ação julgada procedente.(TJ-SP - ADI:
2152987 3120L68260000 SP 2 1 529 87 -37.2016.8.26. 000 0,
Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento:
OelOzlzOLT , Órgão Especial, Data de eúblicação:
24/02/20L7)

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI NO

5,667, DE L4 DE JUNHO DE 2023, DO MUNICÍPIO DE
TREMEMBE LEI DE INICIATTVA PARLAMENTAR
INSTITU^IçÃO DA FEIRA DA BARGANHA COMO
PATRIMONIO CULTURAL IMATERTAL, COMt
DEFTNTçÃO DE LOCAL, . DATA E^ HORÁRIO DE
REALIZAçAO - INVASAO A COMPETENCTA MATERTAL
DO PODER EXECUTIVO - TNCONSTITUCIONALIDADE.
1. Sob o manto da autorizacão, o art, 2o da lei
imouonada impõe restricão à Administracão Pública
quanto à conveniência e oportunidade de
reoulamentação da feira, matéria inserida em sua

v

\-/

s

t

:{r") rro



PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNI

MF

\'/

competência material. Intromissão em atos de
gestão e oerência de oolíticas oúblicas. Ofensa à
reserva da Administracão. Incomoatibilidade da lei
loca! com os artiqos 50, 47, II e XIV, e 144, da
Constituição Estadual. 2. Declaração da
inconstitucionalidade por arrastamento do art. 10 da lei
municípal, por ausência de relação de prejudicia!ídade
entre esse dispositivo e o efetivamente questÍonado pelo
autor da ação. Inadmissibilidade. Observância ao princípio
da congruência. 3. Inexistência de vício decorrente da
ausência da prevísão da fonte de custeio. Ação direta de
inconstitucionalidade procedente. (TJ-SP - Direta de
Inconstitucionalidade: 2L67974-28.2023.8.26.0000 São
Paulo, Relator: Machado de Andrade, Data de Julgamento:
3Ll0L/2024, Orgão Especial, Data de Publicação:
06102/2024)

AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
t.ooo/zozt (DE 18-4), Do MUNrcÍPro DE SUMARÉ, DE
INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE INSTITUI A GRATUIDADE
NO TRANSPORTE PUBLICO MUNICIPAL DE AGENTES
COMUNITÁNIOS DE SAÚDE EM HORÁRIO DE EXPEDIENTE.
- Tratando-se de ato de oestão administrativa do
servico oúblico de transoorte coletivo, atribuicão do
poder executivo, e com reflexo nos contratos
administrativos de concessão desse servico, ofende a
seoaracão de ooderes lei de iniciativa parlamentar
sobre a correspondente oolítica tarifária íisencão de
preço público), por incursionar na esfera de imoulsão
reservada do orocesso leoislativo. - Lei municipal que
ínstitui despesa, sem, entretanto, observar o que dispõe o
art. 113 do Ato das disposições constitucionais transitórias
da Constituição nacional de 1988, afronta norma de
observância obrigatória também pelos municípios. Ação
direta de inconstitucionalidade procedente,

(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 2240982-
38.2023.8.26.0000 São Paulo, Relator: Ricardo Dip, Data
de Julgamento: 28102/2024, Orgão Especial, Data de
Publicação : 29 / 02/ 2024)
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No que concerne ao Projeto de Lei sob exame, ele trata
especificamente sobre a instituição de novas atribuições a órgãos públicos
municipais, criando a obrigatoríedade de o Poder Executivo assegurar que
as feiras livres sejam realizadas na Praça de Eventos Zico Campolim,
afrontando. diretamente, a gestão administrativa do esoaço público
conferida constitucionalmente ao chefe do Poder Executivo.

Não bastasse isso, cria, ainda, atribuições ao Poder Executivo.
especialmente, quanto a obrigatoriedade de o Poder Executivo assegurar
ínfraestrutura aos feirantes, indicando ações e disponibilidades que
deverão ser entregues pelo Executivo, estando, poftanto, fulminado pela
i nconstituciona Iidad e.

Cabe ressaltar, também, que tal iniciativa cria despesa
continuada sem resoeitar as reqras do art. 113, ADCT, da CF, de
observância obriqatória oor todos os entes públicos. Colaciona-se
abaixo o que determina o artigo 113, do ADCT:

"Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere
desoesa obrioatória ou renúncia de receita deverá ser
acomoanhada da estimativa do imoacto orcamentário
e financeiro. (Incluído pela EC 95/20L6)".

A jurisprudência do C. Supremo Tribunal Federal dispõe que, em
que pese a Emenda Constitucional 95/20L6 estabeleça cominações
específicas para o âmbito da União, sobressai seu preponderante caráter
nacional, especialmente no tocante às normas de processo
leqislativo e orcamentário traduzida pelo artigo 113, do ADCT:

"A Emenda Constitucíonal 95/20 16, For meio da nova
redação do a rt. 1 13 do ADCT, esta beleceu req u ísito
adicional para a validade formal de leis que criem
despesa ou concedam benefícios fiscais, requísitos esse
que, por expressar medida indispensável para o

equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a

tod os os n íve is fede rativos. " (ADI 5 .8 L6 , rel . m in .

Alexandre de Moraes, j.5-1L-20 19, P,DJE de 26-1 1-
20Lg).

Por essa razão, como requisito adicÍonal para validade formal
das leis em que há criação de despesa,

l:'
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estimativa do imoacto orcamentário e financeiro, nos moldes
imoostos pelo dispositivo do ADCT, o que não ocorreu, in casu.

De fato, as normas da Constituição Federal, alusivas ao processo

legislativo, são de observância, absorção e reprodução obrigatória pelos

Estados, Distrito Federal e Municípios, incídindo, no caso, o disposto no
artigo L44 da ConstituÍção Bandeirante que assim dispõe: Artígo 144 - Os
Municípios, com autonomía política, Iegislativa, administrativa e financeira
se auto-organização por Lei Orgânica, atendidos os princíoios
estabelecidos na Constituicão Federal e nesta Constituicão.

Não há, pois, como a edilidade local deixar de observar o

comando constitucional federal que dispõe a obrigatoriedade de
proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita ser acomoanhada da estimativa do seu impacto
orcamentário e financeiro, contido no art. 113, e que falece na
norma municioal, ora em exame,

Nessa mesma linha de raciocínio:

AçÃo DIRETA DE INCoNSTITUCIoNALIDADE Lei po

L4.L27, de 25 de fevereiro de 2022, do Município de São
José do Rio Preto, de iniciativa parlamentar, que "dispõe
sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo
contratar apólice de seguro contra furto de veículos
automotores, para ressarcimento de munícipes
usuários do sistema rotativo de estacionamento
'Área Azul', que tiverem seu bem furtado ou danificado
durante sua utilização - Invasão de competência privativa
do Poder Executivo - Artigos 5o ,24, parágrafo 20,'2',47,
incisos II, XIV e XIX e L44 da Constituição do Estado de
São Paulo - Violação à separação de poderes - Atribuição
de obrigações à Secretaria de Trânsito, Transportes e
Segurança, vinculada ao Poder Executivo, caracteriza
ingerência na gestão administrativa, Ínvadindo
competência reservada ao Chefe do Executivo Municipal -
Criação de despesa sem a análise do impacto orçamentário
e financeiro Violacão ao artiqo 113 do ADCT, de
observância obrioatória oor todos os entes, a teor do
artiqo 144 da Constituicão Bandeirante
Jurisorudência mais recente do E. STF
Inconstitucionalidade ou sê decla ra da Lei no
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14.127. de 25 de fevereiro de 2022, do Municíoio de
são José do Rio Preto - AÇÃo JULGADA
PROCEDENTE. (TJ-SP - ADI: 20497523820228260000 SP
2049752-38,2022.8.26.0000, Relator: Elcio Trujíllo, Data
de Julgamento: 27107/2022, Orgão Especial, Data de
Pu blicação : 28 I 07 / 2022)

Referida Ínconstitucionalidade repousa, então, no vício de
inconstitucionalidade formal por invadir competência reservada ao Chefe
do Executívo, ferir frontalmente o princípío constitucional da separação
dos Poderes, bem como por não respeitar a norma 113, ADCT, da CF, de
observância obrigatória por todos os entes federados.

Assim sendo, diante desses argumentos, assevera-se que não
assiste razáo para sanção do Projeto de Lei aprovado pelos Nobres
Vereadores, tendo em vista a latente inconstitucionalidade do
mandamento ofertado.

coNcLUsÃo

Dessa forma, veta-se, na íntegra o projeto de lei 0003/2025,

Acrescenta-se, por fim, uma explanação de Alexandre de Moraes
sobre a importância da motivação do veto e da apreciação de seus

motivos pela Câmara:

O veto há de ser sempre motÍvado, a fim de que se
conheçam as razões que conduziram â discordância, se
referentes a inconstítucionalidade ou à falta de interesse
público ou, até, se por ambos os motivos, Esta exigência
decorre da necessidade do Poder Legislativo, produtor
último da lei, de examinar as razões que levaram o
Presidente da República ao veto, analisando-as para
convencer-se de sua mantença ou de seu
afastamento, com a consequente derrubada do veto'
(Moraes, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e
legislação constitucional. 8a ed. São Paulo: Atlas, 2011. p.

1o8s).
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Dessa forma, devolvo a matéria à elevada apreciação dessa Casa

Legislativa, com a expectativa de que todas as razões suscitadas sejam
adequadamente expostas e analisadas por todos os doutos Vereadores
desta Casa de Leis.

Sem mais para o momento, aproveÍto o ensejo para renovar
meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosa rnente,

As3lnâdo dlgltalm.nte poí ADRIANA OUCH
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GABINETE DC PREFEITO
Recebido nesta data.
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il,-t*
âmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - ]ardim Pilar - Itapeva - São Paúlo - 18406-380

Secretaria Adm inistrativa

oFÍcro 144t2025

Itapevâ, 22 de maio de 2025,

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para informar Vossa Excelência que na 28a Sessão Ordinária

desta Casa de Leis, realizada no dia 22 de maio foram rejeitados os seguintes vetos:

. Veto total ao Projeto de Lei 00312025 do Vereador Thiago Leitão;

. Veto total ao Projeto de Lei 05312025 da Vereadora Val Santos.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renôvando protestos de elevada

estima e distinta consideração,

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

ADRIANA DUCH MACHADO

DD. Prefeita

Prefeitura MuniciPal de ltaPeva
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Terça-feira, 27 de maio de 2025 Edição ne 2656

Palácio Prefeito Cícero Marques, 22 de maio de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
OSEAS DE BARROS CAMPOLIM

Secretário Municipal de Relações lnstitucionais

TERMO ADITIVO N. 9 02 AO CONTRATO N.9 L8OI2O24
CREDENCIAM ENTO N9 O5I2O24

PROCESSO N.e I .40812024
CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ITAPEVA

CoNTRATADA: ASSOCTAÇÃO DOS PRODUTORES DO

BAIRRO LEME DO MUNICIPIO DE ITAPEVA APBL

OBJ ETO: Prorrogação dos prazos estabelecidos na

Cláusula Terceira, do Contrato em epígrafe, por mais 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, iniciando o prazo de
vigência em 25 de setembro de 2025 e vencendo em 24 de
setembro de 2026.

DATA DA ASSINATURA: 05 de maio de 2025.

TERMO ADITIVO N. 9 01 AO CONTRATO N.9 L8LI2O24
\, CREDENCIAMENTO Ne 0512024

PROCESSO N.e 8,40812024

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ITAPEVA

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

COMUNITARIO DO SETOR SERRINHA

OBJ ETO: Prorrogação dos prazos estabelecidos na

Cláusula Terceira, do Contrato em epígrafe, por mais 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, iniciando o prazo de
vigência em 25 de setembro de 2025 e vencendo em 24 de
setembro de 2026.

DATA DA ASSINATURA: 05 de maio de 2025,

LEI 5,262, DE 26 DE MAIO DE 2025

Art, 4e Os efeitos da presente Lei
revisados após um período de LZ (doze) m
participação dos feirantes e da comunidade,

Art.5e Esta Lei entra em vigor na data
publicaçã0,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESI DE NTE

LEt 5.263, DE 26 DE MAIO DE 2025

Dispoe sobre a obrigação de
fornecimento de aparelho
"FreeStyle Libre" ou de outro
aparelho similar e insumos para o

monitoramento contínuo da
glicemia de pacientes do Sistema
l,Jnico de Saúde - 5U5, no âmbito
do Município de ltapeva/SP,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art.47, § 6a da LOM,

Promulga a seguinte Lei:

Art. le Fica instituída a obrigação de fornecimento,
pela rede pública municipal de saúde do Município de
Itapeva/SP, do aparelho "FreeStyle Libre" ou outro aparelho
similar e insumos, com a mesma finalidade, qual seja de

monitoramento dos níveis de glicose, para pacientes
diagnosticados como portadores de diabetes mellitus.

Art, 2e O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantir sua plena

execuçã0.
Art.3o Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

\./

Assegura aos feirantes a

realizaÇão da feira livre de
Sábado na Praça de Eventos Zico
Campolim, no município de
Itapeva, e dá outras providências,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6q da LOM,

Promulga a seguinte Lei:

Att. 1e Fica assegurada aos feirantes a realização da

feira livre de Sábado na Praça de Eventos Zico Campolim,
durante todo o ano.

Art. 2e O Poder Executivo municipal deverá garantir a

infraestrutura necessária para a realização da feira,
incluindo, ffias não se limitando a:

l- Disponibilidade de banheiros públicos;

ll - Limpeza e manutenção do local;

lll - Segurança para os feirantes e para o público em

geral.
Art.3e A mudança do local da feira de sábado

Somente poderá Ser efetivada em caso de força ma ior,

devidamente justificada, garantindo-se aos feirantes a

oportunidade de serem informados e consultados sobre a

mudança.
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